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Carlos Luiz Bandeira Stampa 

 
 

Nasceu em 28 de junho de 1917, na cidade do Rio de Janeiro. Teve por 

pais Ernesto Stampa e Gulnar Bandeira Paranhos.  

Iniciou a sua trajetória profissional no antigo Estado do Rio de Janeiro, 

quando foi nomeado, em 15 de dezembro de 1942, pretor do termo de Trajano 

de Moraes. 

Por decreto de 29 de dezembro de 1947, ingressou na Justiça do Distrito 

Federal, ao ser nomeado para exercer o cargo de 12º juiz substituto. Foi 

promovido a juiz de direito em 12 de abril de 1952, vindo a atuar na 4ª Vara 

Criminal, na 1ª Vara de Acidentes do Trabalho e na 26ª Vara Criminal. Como 

titular deste juízo, presidia o 2º Tribunal do Júri quando ocorreu a instalação 

solene de sua nova sede, no dia 15 de agosto de 1956, na Rua Visconde 

Itaboraí nº 78, Centro, Rio de Janeiro, em edifício histórico que atualmente 

abriga a Casa Brasil-França. 
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Com a mudança da Capital da República para Brasília e a criação do 

Estado da Guanabara em 21 de abril de 1960, tornou-se membro do Judiciário 

desta unidade federativa, onde veio a integrar a primeira composição do 

Tribunal de Alçada criado pela Lei nº 489, de 8 de janeiro de 1964, presidindo-o 

até 1966.  

Ascendendo ao cargo de desembargador do Tribunal de Justiça do 

Estado da Guanabara, entrou em exercício no dia 5 de maio 1969, onde 

permaneceu até a extinção desta corte pelo Decreto-Lei nº 3, de 15 de março 

de 1975, que também criou o Tribunal de Justiça do atual Estado do Rio de 

Janeiro. Veio assim a integrar a sua primeira composição, sendo eleito 

presidente, em 18 de dezembro de 1978, para o biênio 1979-1980. 

Lecionou Direito Penal na Faculdade Cândido Mendes e Sistemas 

Penais na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC).  Presidiu o 

Simpósio Internacional de Sistema Penal, realizado em 1967, e dirigiu o 

Instituto de Pesquisa de Criminologia da Universidade do Estado da 

Guanabara. 

Aposentou-se em 15 de julho de 1982, vindo a falecer  no dia 14 de 

junho do ano seguinte, em sua cidade natal. 

Os relevantes serviços prestados à sociedade foram reconhecidos por 

seus contemporâneos, que o homenagearam com a atribuição do nome de 

Rua Carlos Luiz Bandeira Stampa a logradouro público situado no bairro de 

Itanhangá, na cidade do Rio de Janeiro, nos termos dos Decretos nº 5.153, de 

18 de junho de 1985, e nº 12.213, de 18 de agosto de 1993. 
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